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RESUMO
Este estudo – rascunhado com contornos epistemológicos de viés crítico 
e alinhavado às correntes pós-positivistas de compreensão do fenômeno 
jurídico –, depois de promover a arqueologia da mora debitoris, percorre 
algumas das possibilidades latentes em sua ressignificação diante da 
valorização do direto fundamental à moradia.
RESUMEN
Este estudio –borrado con contornos epistemológicos de sesgo crítico 
y alineado a las corrientes post-positivistas de comprensión del fenómeno 
jurídico–, después de promover la arqueología de la mora debitoris, visita 
algunas de las posibilidades latentes de significación de aquella frente a 
valorización del derecho fundamental a la vivienda.
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1. A título de introdução: uma tragédia que atravessou o 
Atlântico
Há pouco menos de uma década, ventos soprados desde a Europa atravessaram o Atlântico trazendo péssimas notícias. Salários cortados na Espanha1, Grécia2, Irlanda3 e Portugal4. Na terra 
de Camões, também, em razão disso, os casos de superendividamento e 
(ou) de insolvência civil, havidos no período, superaram os de falência 
e, é factível supor, em boa parte, por isso, as ações de despejo cresceram 
avassaladoramente5. 
Quanto aos despejos, aliás, apenas na Espanha foram mais de 
quatrocentos mil no auge da crise econômica. A frieza dos números 
apontou que, em dado instante, houve um a cada oito minutos6. Isso 
significa que três (quatro, talvez cinco) famílias foram privadas dos seus 
lares no mesmo período de tempo que o leitor dispensará – caso não 
pare por aqui – para concluir a leitura deste opúsculo7.
Cento e oitenta famílias perderam seus tetos a cada 24 horas.
Cinco mil e quatrocentas, ao longo de um mês.
A frieza das estatísticas demonstrou, ainda, que, nos Estados Unidos 
– e isso, apenas no primeiro semestre de 2007 – foram propostas em 
torno de trezentas e vinte mil execuções hipotecárias8.
No Brasil, nos meses vindouros, é factível supor, muitas famílias 
perderão seu teto e seu chão. E, assim, um número, ainda incerto, de 
seres humanos será lançado em um “deserto de solidão”9 e desespero 
ignorado nos mapas da sociedade de consumo.
E cada nova lufada de ar parece destinada a ampliar a incerteza e a 
angústia – sensações que, em um passado muito recente, estavam mui bem 
guardadas10 – que tanta dor tem causado a uma miríade de seres humanos 
privados de seus empregos e (ou) de suas casas e, assim, de incomensuráveis 
possibilidades de vivenciarem (ou não) momentos, cada vez mais raros, de 
felicidade11. Aliás, antes de dormir, quantos não aventam a hipótese de, 
ao acordarem, na manhã seguinte, emergirem dos sonhos em um mundo 
que lembra as profundezas do Hades, pesadelo agravado, é razoável aceitar, 
pela certeza de que Hércules não parece estar disposto a resgatá-los. 
É difícil conceber um contexto distinto quando se tem acesso às 
informações acerca (a) do número de desempregados ou (b) de que o 
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risco de integrar os relatórios acerca da pobreza ou da exclusão social 
alcançou números assustadores – em torno de quarenta por cento – 
nos países europeus12 e, ainda, sem prejuízo de outras situações fáticas 
não notadas por esse observador, (c) do recrudescimento econômico 
atravessado pela economia tupiniquim.
Afastadas, aqui, eventuais preocupações hipocondríacas quanto 
à necessidade de avaliação da exatidão dos dados colhidos, os quais 
provavelmente foram moldados pelo sopro transformador de Éolo13, o 
fato é que tais problemas estão a exigir a atenção e comprometimento dos 
juristas.
E os exigem, especialmente – e, em especial, não porque outros 
prismas sejam irrelevantes, mas, por ter sido esse o corte metodológico 
formulado para fins de investigação –, quando se tem em mente que a 
crise econômica que ainda afeta o mundo tem favorecido a violação de 
diversos direitos fundamentais – eis a hipótese dessa pesquisa – como o 
que garante acesso à moradia14 e a necessidade de manutenção e respeito 
a esse direito, constitucionalmente, assegurado no Brasil, problema que 
passa a ser explorado, agora, a partir de um processo controlado por 
uma matriz epistemológica de viés crítico, alinhada às correntes pós-
positivistas que se propõem a compreender o fenômeno jurídico.
2. A mora debitoris e a afronta ao Senhor do Tempo
A ideia de violação de dever contratual foi construída na tentativa 
de sistematizar a intelecção das hipóteses em que a realização dos 
interesses15 daqueles que estão, concretamente, imantados a um 
programa obrigacional, foi obstada, em razão do advento de um fato 
imputável a um dos parceiros contratuais16. É possível apontar que ela se 
manifesta (a) no desrespeito a um dever de prestação ou (b) na ofensa a 
um dever geral de conduta17 – lateral, fiduciário, anexo – atado à tutela 
da integridade psicofísica, do patrimônio ou, dentre outras hipóteses, à 
necessidade de reequilíbrio de uma relação negocial.
Afixada à primeira das possibilidades e, exsurgindo como uma das 
três hipóteses de desrespeito a um dever de prestação, a mora18 exsurge 
na impossibilidade – temporal e, apenas temporal19, é importante notar, 
como grafado no código civil português20 – de alcançar o adimplemento21. 
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Etimologicamente ligada à memor22 – à demora provocada por uma 
falha na memória23 –, a mora consiste no atraso, imputável, a uma das 
partes que integra a relação jurídica obrigacional, no desempenho de 
prestação, ainda, possível e que, paralelamente, interesse, objetivamente, 
ao credor24. 
Assim, haverá mora debitoris quando um fato imputável ao devedor 
vier a retardar o adimplemento da prestação devida, desde que a conduta 
prometida – e, por isso, legitimamente, esperada – continue sendo útil ao 
credor25. É por isso que em sua aferição, haverá de se indagar se a demora 
– o retardo, o atraso, o esquecimento – pode ser imputada (ou não) ao 
devedor, eis que a mora não é mero atraso; é inação qualificada26 e só 
existirá, portanto, como ofensa injustificável ao tempo gerido por Chronos.
3. O projeto de libertação de Sísifo
Projetadas para tutelarem interesses que não refletiam os anseios 
das camadas menos favorecidas da população, as codificações civis27, 
em medidas distintas, (a) incorporaram o pensamento liberal vigente 
nos séculos XVIII e XIX, preferindo a ilusória tranquilidade do tráfego 
jurídico à promoção da justiça material28, ao mesmo tempo em que, (b) 
desprezaram que os bens têm, como finalidade precípua, a realização dos 
seres humanos.
As promessas que consagram, entretanto, em boa parte, ruíram 
com o projeto inacabado da modernidade, mesmo que o senso comum 
teórico negue tal fato. Em um primeiro momento, a fragmentação do 
direito29 e, quase ao mesmo tempo, a publicização de uma infinidade de 
espaços privados30. Pouco tempo mais tarde, começou a ser trilhado o 
caminho que poderá conduzir, talvez, à libertação de uma miríade de 
Sísifos31 contemporâneos – seres condenados, também pelo direito, a 
percorrerem, dia após dia, a mesma estrada –, vítimas de uma ontologia 
excludente, que, por longa data, pautou-se na tutela do patrimônio em 
detrimento da realização de justiça social e da cidadania material.
Uma trilha indicada – ainda, que, precariamente – por placas 
que aludem à constitucionalização do direito civil, um processo que, 
muito além (a) da incorporação, aos textos constitucionais, de regras 
outrora pertencentes ao domínio exclusivo dos direitos civis32, deve ser 
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compreendido, (b) pela capacidade que possui de garantir a efetividade, 
também no âmbito das relações privadas, de direitos fundamentais de 
distintas dimensões, e (c) pela normatividade contida nos princípios que 
alberga –, em especial, da solidariedade, da isonomia substancial e da 
dignidade da pessoa humana –, princípios que, de signos com forte carga 
retórica, foram transformados em comandos com eficácia vinculante.
Constitucionalização que, note o atento leitor, há de ser 
compreendida em sua tríplice dimensão – (a) formal, (b) substancial e 
(c) prospectiva33 –, e que, utopicamente, viabilizará a construção de um 
direito mais comprometido com a cidadania 
material34 e com a emancipação de todos 
os brasileiros e brasileiras espalhados pelo 
Brasil.
Ao percorrer essa estrada – ignorada 
por muitos mapas – é possível perceber (a) 
práticas dialógicas buscando a revisão de 
um direito cada vez mais preocupado em 
albergar existências humanas35 imersas em 
um mundo deveras complexo, que ganha 
densidade na medida em que (b) avança 
o processo de desconstrução dos pilares de sustentação da ontologia 
que impregna o pensamento dogmático, bem como, a pretensão, nele 
contida, de dominação do mundo36.
E apenas ao trilhar esse caminho – uma via com início, mas, 
certamente, sem fim – é que se notará por que os porquês e as funções dos 
atos e negócios jurídicos assumem lugar de destaque, quando comparados 
ao papel outrora exercido pelos elementos estruturantes de um contrato 
qualquer ou às sanções formalmente antecipadas por uma dogmática em 
ruínas, eis que qualquer sistema fechado parece fadado à estagnação. Um 
caminho no qual placas indicam que o exercício da liberdade econômica 
haverá de moldar-se, imperiosamente, à axiologia que emana de princípios 
que visam à promoção do ser37 e outdoors que retratam cenas com imagens 
que questionam “para que serve e a quem serve o Direito”38.
Trilhas que, talvez, conduzirão à extinção de distintas formas de 
escravidão ainda existentes no Brasil39. Caminhos que, também, talvez, 
permitirão afastar a abstração que promove a indiferença que legitima 
O direito 
construído na 
modernidade 
desprezou a 
necessidade 
de promoção 
da cidadania 
material
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a exclusão social40 decorrente da retomada de imóveis residenciais 
ofertados como garantia hipotecária ou alienados fiduciariamente, 
apenas com base na ausência de pagamento, desprezando a leitura 
sistêmica do direito e aspectos importantes como (a) a elevação do 
direito à moradia à categoria de direito fundamental, o que condiciona, 
tanto a conduta do credor ao exercitar seu direito creditício, como a do 
Estado incumbido de tutelar aquele direito fundamental, (b) os influxos 
que emanam da solidariedade constitucional, conformando o exercício 
das posições jurídicas creditícias à situação existencial do devedor41, (c) 
a tutela do consumidor e sua roupagem constitucional, (d) a necessidade 
de tutela do patrimônio mínimo42 e, talvez, (e) a ressignificação da mora 
do devedor – agora pensada como impossibilidade subjetiva.
4. O décimo terceiro trabalho de Hércules
Como visto, o direito construído na modernidade desprezou a 
necessidade de promoção da cidadania material43, colaborando, assim, 
com o processo de exclusão social44. Curiosamente, em um tempo em que 
se comemoram conquistas – dentre elas, a constitucionalização do direito 
civil –, pessoas são descartadas, literalmente, jogadas na rua, quando seus 
credores atuam buscando reaver as garantias, voluntariamente ofertadas 
(!?), na formação de uma infinidade de contratos. Um efeito deletério 
disparado pelo viés patrimonial que informa a compreensão do tema45.
Quantos mais serão lançados aos leões? 
É evidente que o patrimônio é merecedor de tutela. Isso não justifica, 
entretanto, que esse artefato, criado pelo direito, possa ser considerado 
tão importante quanto – e, muito menos, mais valioso que – as histórias 
humanas, narradas em tempo real em milhões de filmes gravados sem 
roteiro prévio. E que fique claro que não se almeja libertar os devedores 
de prestações pecuniárias com gênese em contratos visando à satisfação 
de necessidades existenciais. Longe disso, busca-se, apenas, equalizar as 
pretensões creditícias à situação existencial de devedores desempregados 
ou moribundos. E é por tudo isso que a ressignificação da mora, aqui 
pensada – equiparando a impossibilidade subjetiva à impossibilidade 
objetiva46 –, parece ser uma boa ferramenta para a densificação de 
direitos fundamentais, dentre eles, os tangenciados neste estudo.
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Assim, havendo justificada impossibilidade subjetiva – aquela que 
atinge o devedor, concretamente, considerado –, o dever de prestação 
será, temporariamente, obstado, até que desapareça a causa da 
impossibilidade ou as partes, de comum acordo, encontrem outra via 
que possa conduzi-las à superação do conflito.
Em um direito que se reinventa, constantemente, em razão do labor 
de Chronos, a configuração da impossibilidade exoneratória parece 
estar influenciada, ainda, pelo perfume das flores colhidas na realidade 
social na qual estamos todos imersos. E, entre as situações mais comuns, 
tangenciando hipóteses em que há, em regra, abrupta quebra da base 
negocial ou o (des)respeito aos valores existenciais em pauta, podem 
ser pensados, a título de exemplo, os efeitos provocados (a) pela perda 
de empregos, em larga escala (ou não), (b) por problemas de saúde – 
individuais ou familiares – ou, ainda, pelo (c) superendividamento, ativo 
ou passivo, mas sempre involuntário.
Nessa onda, aliás, a reforma do código civil alemão equiparou 
as situações de impossibilidade objetiva e subjetiva ao aludir à 
impossibilidade fática47 e, nesses termos, mesmo que a prestação seja 
possível, “pode ser impossível para um determinado devedor”, diante do 
contexto fático em que se encontre envolto48. 
É evidente que, cessadas as razões que impediram o adimplemento, 
esse deverá ser promovido49, entretanto, perdurando a impossibilidade 
– involuntária, reafirme-se –, ou qualquer outro quadro revelador de 
ameaça grave à situação existencial do devedor, a resolução do contrato 
será obstada, até porque, é sempre oportuno lembrar, ontologicamente a 
propriedade não possui valor algum50.
E é assim que aquele direito civil forjado na tripla dominação burguesa 
– a econômica, a intelectual e a política –, agora constitucionalizado, 
promoverá as paixões, fomes e desejos51 de pessoas imersas em uma 
sociedade efetivamente “comprometida com a necessidade de prover as 
condições de possibilidade de desenvolvimento pleno [e] autônomo” de 
todos que a integram52. 
A décima terceira tarefa de Hércules? 
Humanizar corações corrompidos pelo mercado.
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